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A avaliação curricular será calculada através da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas dos elementos a avaliar, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

A.C. = (H.A. + F.P. + E.P. + A.D.)
 4

em que:
A.C. — Avaliação Curricular;
H.A. — Habilitação Académica;
F.P. — Formação Profissional;
E.P. — Experiência Profissional;
A.D. — Avaliação do Desempenho.

11.3 — A entrevista profissional de seleção, visa avaliar objetiva 
e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados entre o entrevistador e o entrevistado, será valorada de 
0 a 20 valores e versará sobre os seguintes aspetos: Experiência pro-
fissional na administração local; Experiência profissional na área a 
recrutar; Capacidade de comunicação; Relacionamento Interpessoal; 
Motivação e Interesse.

E será aplicada a seguinte fórmula — EPS = (a+b+c+d+e)/5
12 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-

mento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de seleção.

A valoração final dos métodos de seleção será obtida através da 
seguinte fórmula:

VF = (AC × 70 % + EPS × 30 %)
em que:

VF — Valoração Final;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista Profissional de Seleção.

13 — Serão excluídos do procedimento concursal os candidatos que 
tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de 
seleção, não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte.

14 — Composição do Júri:
Referência A:
Presidente do Júri — Maria de Fátima da Costa Ferreira, Técnica 

Superior — Área Planeamento Regional e Urbano;
1.º Vogal Efetivo — Ana Cristina Amaro Figueiredo, Técnica Su-

perior — Área de Arquitetura, que substituirá a Presidente do Júri nas 
suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo — Marilene Regina Pereira de Carvalho Rodrigues, 
Chefe da Divisão Administrativa e Financeira;

1.º Vogal Suplente — Ana Patrícia de Lemos Quatorze Cortês, Técnica 
Superior — Área Planeamento Regional e Urbano;

2.º Vogal Suplente — Pedro José Correia de Paiva, Técnico Supe-
rior — Engenharia Civil.

Referência B:
Presidente do Júri — Ana Cristina Amaro Figueiredo, Técnica Supe-

rior — Área de Arquitetura;
1.º Vogal Efetivo — Maria de Fátima da Costa Ferreira, Técnica 

Superior — Área Planeamento Regional e Urbano, que substituirá a 
Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo — Marilene Regina Pereira de Carvalho Rodrigues, 
Chefe da Divisão Administrativa e Financeira;

1.º Vogal Suplente — Pedro José Correia de Paiva, Técnico Supe-
rior — Engenharia Civil;

2.º Vogal Suplente — Ana Patrícia de Lemos Quatorze Cortês, Técnica 
Superior — Área Planeamento Regional e Urbano.

15 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e respe-
tiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final do método são facultadas aos candidatos 
quando solicitadas nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro na sua atual redação.

16 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

17 — Exclusão e notificação de candidatos:
17.1 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 

previstas no n.º 3 artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação, para a realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

17.2 — Os candidatos admitidos serão convocados por uma das for-
mas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, na sua atual redação, para a realização dos métodos de seleção, 
com indicação do local, data e horário em que os mesmos devam ter 
lugar, nos termos do artigo 32.º do mesmo diploma legal.

17.3 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte por uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação.

18 — As listas unitárias de ordenação final, após homologação, serão 
afixadas em local visível e público das instalações do Município de Mi-
randa do Corvo e disponibilizadas na sua página eletrónica, sendo ainda, 
publicado aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre a sua publicitação.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 
1.º dia útil seguinte à presente publicação, na página eletrónica do Mu-
nicípio de Miranda do Corvo, a partir da data da publicação no Diário 
da República, e em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo 
máximo de três dias contados da mesma data.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade e de opor-
tunidade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

17 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Prof. Dou-
tor António Miguel Costa Baptista.

310644204 

 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 9864/2017
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 214.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
fica por este meio notificado Delfim Carocha Martinho, integrado na 
carreira e com a categoria de Assistente Operacional, com última morada 
conhecida na Rua Teófilo Braga, n.º 5, 2.º Direito, 2730 -181 Barcarena, 
de que contra si se encontra pendente o processo disciplinar n.º 07/2017, 
a correr termos na Divisão de Projetos Especiais da Câmara Municipal 
de Oeiras, sita na Estrada da Fundição, n.º 20 -B, 2780 -057 Oeiras, sendo 
igualmente por esta via citado para apresentar a sua defesa no prazo de 
30 dias contados da data da publicação do presente Aviso, podendo, 
durante o referido prazo, consultar o processo acima indicado, às horas 
normais de expediente.

3 de agosto de 2017. — O Presidente da Câmara, Paulo Vistas.
310695802 

 Regulamento n.º 467/2017
Paulo César Sanches Casinhas da Silva Vistas, licenciado em Gestão, 

Presidente da Câmara Municipal de Oeiras
Faz público que a Assembleia Municipal de Oeiras aprovou na sessão 

extraordinária n.º 10, realizada em 22 de maio de 2017, nos termos do 
preceituado na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/13, de 12 de 
setembro, mediante proposta da Câmara Municipal, tomada em reunião 
ordinária de 05 de abril de 2017, o Regulamento do Programa “Oeiras 
Solidária” e que seguidamente se transcreve:

Regulamento do Programa “Oeiras Solidária”

Preâmbulo
As consequências sociais, resultantes da crise económica, suscitam 

uma maior atenção sobre o desempenho social e ético das diversas 
organizações, sejam estas públicas ou privadas.

Para colmatar as necessidades diagnosticadas na sociedade, as orga-
nizações propõem -se a desenvolver a sua Política de Responsabilidade 
Social, de forma a criarem condições propícias para o crescimento sus-
tentável e para o emprego duradouro a médio e longo prazo, suportado 
por um comportamento responsável.

Neste sentido, a Norma Internacional ISO 26000 — Diretrizes sobre 
Responsabilidade Social, de cariz exclusivamente orientador, define 
Responsabilidade Social como sendo «a responsabilidade de uma or-
ganização pelos impactes das suas decisões e atividades na sociedade e 
no ambiente, através de uma conduta ética e transparente que contribua 
para o desenvolvimento sustentável, incluindo saúde e bem -estar da 
sociedade; tenha em conta as expectativas das partes interessadas; esteja 
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em conformidade com a lei aplicável e seja consistente com as normas 
internacionais de conduta; e esteja integrada em toda a organização e 
seja praticada nas suas relações».

Desta forma, a Responsabilidade Social, hoje em dia, assenta na 
interação entre os quatro pilares essenciais: o económico, o social, o 
cultural e o ambiental, visando um desenvolvimento sustentável, de 
forma a colmatar as necessidades presentes sem comprometer as gera-
ções futuras. Com uma política de Responsabilidade Social, pretende -se 
dar voz ao esforço da sociedade civil no sentido de promover o apoio 
humanitário, a erradicação e prevenção da pobreza, a proteção e apoio 
à família, a inclusão social, a educação e formação social dos cidadãos, 
a adoção de estilos de vida saudáveis, o empreendedorismo e a proteção 
do ambiente e património.

Neste sentido, as entidades dos setores social, cultural, desportivo, 
ambiental e educacional, de todo o território nacional, constituem um 
pilar fundamental no suporte e apoio a todos aqueles que, por vicissitudes 
diversas, se encontram numa situação de vulnerabilidade, minimizando 
situações de carência ou de desigualdade social.

Mas, também as empresas têm vindo a preocupar -se com os reflexos 
do seu comportamento nos cidadãos, nas sociedades e nos territórios 
em que se inserem, tendo assumido, nos últimos anos, um papel rele-
vantíssimo no combate aos fenómenos de exclusão social.

Assim, as organizações, incluindo as públicas, são vias privilegiadas 
para o exercício da responsabilidade social. Nessa medida, as empresas 
podem usufruir, sobretudo em territórios com elevado capital social e 
humano, do trabalho conjunto com as organizações locais e com as 
autarquias com vista à capacitação das populações, promovendo a ino-
vação por intermédio de ações e projetos em matéria de responsabilidade 
social, que se revelem uma mais -valia.

Pretende -se, assim, incentivar em conjunto com as organizações e 
os cidadãos, o estabelecimento de objetivos e boas práticas, em prol 
do bem comum e agir de forma socialmente responsável, com vista a 
construir relações colaborativas e a criar valor partilhado no Município. 
Neste sentido, assume uma especial relevância a autorregulação das 
instituições, incluindo as autarquias locais, para maximizar a criação 
de uma comunidade de valores.

O concelho de Oeiras tem sofrido inúmeras transformações nas últi-
mas décadas e, de acordo com diversos indicadores, configura uma das 
referências de desenvolvimento a nível nacional, gerando uma massa 
crítica de especificidades relevantes, nomeadamente no que respeita aos 
índices de literacia e ao elevado poder de compra.

Paralelamente, por força da presença de universidades, centros de 
investigação e empresas multinacionais, o concelho tem vindo a afirmar-
-se como polo de desenvolvimento de atividades, assentes no conhe-
cimento, na inovação e na cultura, em crescente articulação com redes 
internacionais.

No entanto, é de realçar que esta interligação, entre o índice de de-
senvolvimento e o tecido empresarial e académico, contribuiu para 
uma perceção diferenciada do concelho, que se ambiciona consolidar, 
designadamente em torno de uma maior responsabilização ético -social, 
duradoura e positiva, de um sentimento de identidade concelhia e de uma 
projeção externa do concelho, nomeadamente a nível internacional.

O Programa “Oeiras Solidária” é um dos projetos que tem contribuído 
para este posicionamento. Este programa de iniciativa municipal tem 
como missão prioritária desenvolver as diferentes dimensões da respon-
sabilidade social, nomeadamente a económica, a social, a ambiental e a 
cultural. Com uma estrutura aberta, multissetorial, o Programa “Oeiras 
Solidária” associa, de modo voluntário, entidades de referência do 
mundo empresarial e da sociedade civil, tendo em vista a promoção e 
a salvaguarda do desenvolvimento local. Substantivamente, trata -se de 
uma plataforma colaborativa que promove a cooperação entre as orga-
nizações, através da partilha de experiências, saberes e recursos.

Face à maturidade alcançada pelo Programa “Oeiras Solidária”, consti-
tuído em 2004 e percursor a nível nacional de uma experiência partilhada 
de responsabilidade social, pretende -se incrementar a sua ação, através 
da adoção de outras medidas que beneficiem as populações locais.

Deste modo, é imperativo estabelecer parcerias com os vários atores 
da área da responsabilidade social, promovendo o trabalho colaborativo, 
a troca de conhecimento e a disseminação de boas práticas, visando uma 
maior rapidez, abrangência e qualidade da resposta às necessidades 
detetadas, com maximização dos recursos disponíveis.

Exemplos de tais parcerias são a Rede Nacional de Responsabilidade 
Social, os protocolos e memorandos de entendimento estabelecidos com 
Parceiros Estratégicos em diferentes áreas de intervenção, bem como o 
desenvolvimento de estratégias para a empregabilidade, a investigação 
e cooperação técnica, a integração de estudantes na área da responsa-
bilidade social, a partilha de boas práticas e o estímulo à reflexão entre 
parceiros.

O Município de Oeiras procura colmatar as necessidades, através de 
iniciativas próprias e/ou da canalização de outros recursos para respostas 
relevantes, garantindo uma atuação mais eficaz, focada para a solução 

de uma necessidade identificada. O Programa “Oeiras Solidária” tem 
como objetivo apoiar e promover o desenvolvimento de projetos, que 
difundam ações nesse âmbito, alinhados com a estratégia do Município. 
Deste modo, posiciona -se como mediador das relações entre os agentes 
locais, procurando acelerar as respostas às necessidades identificadas e 
adotando estratégias win -win. Esta abordagem permite aumentar a con-
fiança entre os agentes e a concertação da intervenção a nível local.

O presente regulamento visa dar enquadramento legal ao Programa 
“Oeiras Solidária” estabelecendo regras gerais e abstratas de regulação 
desta matéria, com eficácia externa, que, nomeadamente, tornem trans-
parentes as obrigações das partes e os critérios de seleção dos projetos.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição 
da República Portuguesa, nas alíneas d), e) f), g), h), k)e m) do n.º 2 do 
artigo 23.º, alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e na alínea k), do n.º 1 do 
artigo 33.º, todos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
Câmara Municipal de Oeiras aprovou, em reunião ordinária realizada 
em 23 de março de 2016, o projeto de Regulamento do Programa”Oeiras 
Solidária”.

O referido projeto foi submetido a apreciação pública durante trinta 
dias, mediante a sua publicitação na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 142, de 26 de julho de 2016, para os efeitos do disposto no artigo 118.º 
do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, por força das regras de aplicação no 
tempo constantes no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 4/2015.

Posteriormente, nos termos do disposto na alínea g) do n.º 1 do ar-
tigo 25.º do Anexo I da já mencionada Lei n.º 75/2013, de 12 de setem-
bro, a proposta da Câmara Municipal de Oeiras, aprovada em reunião 
realizada em 5 de abril de 2017, foi submetida à Assembleia Municipal 
de Oeiras que deliberou, na sua sessão de 22 de maio de 2017, aprovar 
o presente Regulamento Municipal.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do previsto nos arti-
gos 112.º, n.º 7 e 241.º ambos da Constituição da República, alíneas d), 
e), f), g), k) e m) do n.º 2 do artigo 23.º, alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º 
e alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, todos da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais.

Artigo 2.º
Objeto e âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios orientadores 
e o enquadramento a que deve obedecer a cooperação, no âmbito do 
Programa “Oeiras Solidária”, entre o Município de Oeiras, as entidades 
da economia social, beneficiários, e as entidades públicas e privadas, 
legalmente constituídas, que desenvolvam projetos de responsabilidade 
social visando o desenvolvimento local e a coesão social.

2 — O Programa “Oeiras Solidária” destina -se a promover o desen-
volvimento de iniciativas ou atividades de interesse municipal, na área 
da responsabilidade social.

3 — O presente regulamento não revoga ou derroga normas de regi-
mes específicos, limitando -se a sua aplicação exclusivamente ao âmbito 
do Programa “Oeiras Solidária”.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do previsto no presente regulamento são utilizadas as 
seguintes definições:

a) «Apoio»: todo e qualquer tipo de benefício, ajuda, patrocínio, 
pagamento, doação, participação ou vantagem financeira, incluindo 
bens móveis, imóveis e outros direitos, e qualquer outro que indepen-
dentemente da sua natureza, designação e modalidade, temporário ou 
definitivo, seja concedido no âmbito do Programa “Oeiras Solidária”;

b) «Entidades Beneficiárias»: pessoas coletivas, legalmente constituí-
das, sem fins lucrativos e com sede social ou delegação na área geográfica 
do concelho de Oeiras, de natureza pública ou privada, bem como pessoas 
singulares residentes no concelho de Oeiras que beneficiam de qualquer 
apoio concedido ao abrigo do Programa “Oeiras Solidária”;

c) «Parceiros Estratégicos»: entidades públicas ou privadas, singulares 
ou coletivas, que prosseguem objetivos convergentes com os do Muni-
cípio de Oeiras, no âmbito da política de responsabilidade social, e que 
com ele formalizem uma parceria no sentido de fomentar nomeadamente 
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a inovação, a investigação, a formação, a capacitação e a consultoria, 
no âmbito das áreas de intervenção prioritárias do Programa “Oeiras 
Solidária”;

d) «Parceiros Operacionais»: entidades públicas ou privadas, sedeadas 
ou não no concelho de Oeiras, legalmente constituídas, que prestem 
apoio de forma pontual ou continuada para a prossecução dos objetivos 
definidos no âmbito das áreas de intervenção prioritárias estabelecidas 
pelo Município de Oeiras ao abrigo do Programa “Oeiras Solidária”;

e) «Plano Macro»: referencial da política setorial adotada em matéria 
de responsabilidade social pelo Município de Oeiras, que orienta o 
planeamento anual, numa perspetiva coerente a médio e longo prazo, 
definindo as linhas estratégicas e as diretrizes, com o sentido específico 
de sistematizar, articular e compatibilizar objetivos e metas, procurando 
otimizar a utilização dos recursos;

f) «Plano de Ação Anual»: documento que identifica os objetivos 
anuais do Programa “Oeiras Solidária”, estabelecendo as metas e me-
didas instrumentais a alcançar de modo a permitir o cumprimento e 
avaliação do Programa;

g) «Projeto»: documento que sistematiza e estabelece o enquadra-
mento prévio de cada iniciativa ou atividade a realizar ao abrigo do 
Programa “Oeiras Solidária”;

h) «Serviços Interlocutores»: serviços municipais das áreas da Ação 
Social, Ambiente, Cultura, Desporto, Educação, ou outras que se ve-
nha a verificar como oportuno associar, que, no âmbito do Programa 
“Oeiras Solidária”, procedem à análise e priorização dos projetos das 
entidades beneficiárias, bem como ao levantamento de necessidades a 
incluir no Programa, colaborando no planeamento dos objetivos a serem 
desenvolvidos setorialmente.

Artigo 4.º
Princípios Gerais

A cooperação ao abrigo do Programa “Oeiras Solidária” rege -se 
nomeadamente pelos seguintes princípios orientadores:

a) Legalidade;
b) Prossecução do interesse público;
c) Boa administração;
d) Responsabilização;
e) Transparência;
f) Conduta ética;
g) Respeito pelos direitos humanos;
h) Respeito pelos valores da solidariedade, da igualdade e da não 

discriminação, da coesão social, da justiça e da equidade;
i) Respeito pelas normas internacionais de conduta.

Artigo 5.º
Objetivos

Constituem objetivos específicos do Programa “Oeiras Solidária”:
a) Potenciar uma atuação concertada dos diversos organismos e en-

tidades envolvidas, na prossecução de fins de interesse público ou de 
interesse geral, em prol da população local;

b) Apoiar e estimular as iniciativas em matéria de responsabilidade 
social;

c) Promover iniciativas que concretizem medidas inovadoras de ca-
ráter social, que visem a capacitação das pessoas e o desenvolvimento 
do concelho de Oeiras;

d) Garantir uma maior eficácia e eficiência dos meios de resposta às 
necessidades das populações locais, otimizando os recursos materiais, 
humanos e técnicos disponibilizados pelos parceiros;

e) Promover a cooperação, no âmbito da responsabilidade social, 
fundamentada na partilha de objetivos e interesses comuns, mediante 
a repartição de obrigações e responsabilidades, com vista ao desenvol-
vimento local;

f) Garantir a estabilidade das relações entre os parceiros e os bene-
ficiários;

g) Aprofundar o diálogo interinstitucional, promovendo o conheci-
mento mútuo e a disseminação de boas práticas;

h) Promover um sistema baseado numa colaboração multilateral 
reforçada.

Artigo 6.º
Áreas de intervenção

O Programa “Oeiras Solidária” está alinhado com o plano de desen-
volvimento estratégico do Município, concretizado no Plano Macro, 
desenvolvendo -se, nomeadamente, nas seguintes áreas de intervenção 
prioritárias:

a) Ambiente;
b) Cultura;

c) Desporto;
d) Educação, ensino e formação profissional;
e) Promoção do desenvolvimento;
f) Social e saúde.

Artigo 7.º
Gestão do Programa “Oeiras Solidária”

1 — A gestão e organização de todos os procedimentos no âmbito 
do Programa “Oeiras Solidária”, previstos no presente regulamento, 
compete à área subordinada à promoção da Responsabilidade Social 
da Câmara Municipal de Oeiras.

2 — Todos os procedimentos a implementar visam garantir um re-
lacionamento aberto, transparente e de confiança entre todos interve-
nientes.

CAPÍTULO II

Obrigações das Partes

Artigo 8.º
Município de Oeiras

Para efeitos do previsto no presente regulamento, o Município de 
Oeiras, enquanto entidade promotora, deve:

a) Promover os princípios e valores da responsabilidade social;
b) Estimular e promover a implementação de políticas de responsa-

bilidade social;
c) Elaborar e apresentar o Plano de Ação Anual do Programa “Oeiras 

Solidária”, no decorrer do primeiro trimestre do ano;
d) Estimular a adesão de novos parceiros ao Programa “Oeiras So-

lidária”;
e) Decidir sobre a aceitação de propostas de adesão ao Programa 

“Oeiras Solidária”;
f) Mediar as relações entre parceiros e beneficiários, garantindo uma 

atuação concertada;
g) Analisar os projetos dos parceiros e priorizar os projetos das en-

tidades beneficiárias, por forma a potenciar os meios de resposta às 
necessidades das populações locais;

h) Assegurar uma maior eficácia e eficiência na gestão dos recursos 
disponibilizados;

i) Apresentar aos parceiros as iniciativas e atividades passíveis de 
serem apoiadas;

j) Proceder à recolha e sistematização de informação sobre os apoios 
concedidos;

k) Avaliar as ações desenvolvidas no âmbito do Programa “Oeiras 
Solidária”, mediante a aplicação de questionários de satisfação junto 
das partes envolvidas;

l) Elaborar o relatório anual do Programa “Oeiras Solidária”, divul-
gando os seus resultados nos canais institucionais;

m) Realizar um encontro anual sobre Responsabilidade Social, que 
promova a disseminação de boas práticas;

n) Incentivar a inovação, investigação, e a formação profissional;
o) Aprofundar a cooperação com entidades que atuem na área da res-

ponsabilidade social a nível local, nacional e internacional, promovendo 
o conhecimento e a disseminação de boas práticas.

Artigo 9.º
Parceiros Estratégicos

Compete aos Parceiros Estratégicos colaborar com o Município, de 
acordo com as parcerias estabelecidas e visando o fortalecimento e 
desenvolvimento do Programa “Oeiras Solidária”.

Artigo 10.º
Parceiros operacionais

Compete aos parceiros operacionais:
a) A concretização de iniciativas ou atividades nos exatos termos 

acordados;
b) O respeito pela confidencialidade dos destinatários finais dos apoios 

concedidos às entidades beneficiárias, nos termos da lei;
c) A inclusão da imagem gráfica do Programa “Oeiras Solidária” nos 

materiais de divulgação produzidos;
d) A prestação de informação sobre a concretização do apoio concedido 

e, se aplicável, sobre os respetivos impactes, mediante o preenchimento 
dos Questionários de Satisfação dos Parceiros Operacionais, aplicáveis 
anualmente e por ação, disponibilizados pelo Município de Oeiras.
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Artigo 11.º
Entidades beneficiárias

Compete às entidades beneficiárias:
a) Disponibilizar ao respetivo serviço interlocutor do Município de 

Oeiras toda a informação necessária à análise dos projetos apresenta-
dos, incluindo nomeadamente a fundamentação do pedido de apoio, 
formas de concretização e de avaliação dos impactes das iniciativas 
ou atividades a desenvolver, mediante o preenchimento do formulário 
disponível no sítio institucional do Município de Oeiras na Internet, 
em www.cm -oeiras.pt.

b) Respeitar a confidencialidade ou anonimato dos parceiros opera-
cionais sempre que seja solicitada;

c) Zelar pelo bom estado de conservação do material ou bens móveis 
cedidos a título gratuito, precário ou permanente, nos termos da lei;

d) Emitir documento comprovativo dos donativos recebidos para 
efeitos de benefícios fiscais;

e) Incluir a imagem gráfica do Programa “Oeiras Solidária” nos 
materiais de divulgação, produzidos;

f) Prestar informação sobre a concretização do apoio recebido 
e, se aplicável, sobre os respetivos impactes, mediante o preenchi-
mento dos Questionários de Satisfação das Entidades Beneficiárias, 
aplicáveis anualmente e por ação disponibilizados pelo Município 
de Oeiras.

CAPÍTULO III

Apoios

Artigo 12.º
Tipologia

1 — Os apoios podem traduzir -se, nomeadamente, em:
a) Pecuniário
b) Logístico;
c) Produtos perecíveis ou não perecíveis;
d) Voluntariado;
e) Estágio ou formação profissional.

2 — Os apoios concedidos destinam -se exclusivamente a serem apli-
cados aos fins para os quais foram atribuídos, sob pena de responsabi-
lidade criminal e civil, nos termos da lei.

Artigo 13.º
Doações

1 — As doações ao Município, no âmbito do Programa “Oeiras 
Solidária”, carecem de aceitação da Câmara Municipal, nos termos 
da lei.

2 — Os bens e produtos perecíveis, que tenham sido doados ao 
Município, com caráter de urgência, sem que tenha mediado um 
período de tempo necessário à prévia autorização pelo Executivo 
Municipal, podem ser aceites pelo Presidente da Câmara, sem pre-
juízo da necessária ratificação, na primeira reunião realizada após 
a prática desse ato.

3 — As doações às entidades beneficiárias devem responder a ne-
cessidades previamente identificadas e ocorrer após a obtenção da sua 
concordância.

CAPÍTULO IV

Formas de Cooperação

Artigo 14.º
Adesão pelos Parceiros Operacionais

1 — A adesão ao Programa “Oeiras Solidária” é livre e voluntária.
2 — O Município de Oeiras reserva -se o direito de não aceitar a 

adesão ou excluir o parceiro que revele comportamentos não éticos 
que coloquem em causa os princípios da responsabilidade social e do 
Programa “Oeiras Solidária”.

3 — A adesão ao Programa “Oeiras Solidária” não implica:
a) O pagamento de qualquer quota;
b) A concessão obrigatória de um apoio anual;
c) A exclusividade no desenvolvimento de práticas de Responsabi-

lidade Social.

4 — As parcerias ao abrigo do Programa “Oeiras Solidária” podem 
revestir as seguintes formas:

a) Declaração de Adesão ao Programa “Oeiras Solidária”, nos termos 
da minuta tipo disponível no sítio institucional do Município de Oeiras 
na Internet, em www.cm -oeiras.pt;

b) Protocolo de Adesão ao Programa “Oeiras Solidária”, nos termos 
da minuta tipo disponível no sítio institucional do Município de Oeiras 
na Internet, em www.cm -oeiras.pt;

c) Acordo de Colaboração, cuja redação resulta do estipulado entre as 
partes a submeter à aprovação do órgão municipal competente.

5 — Cada parceria tem a duração de um ano, a contar da sua formali-
zação, considerando -se automaticamente renovada, caso não se verifique 
a sua denúncia por qualquer das partes, mediante comunicação escrita 
remetida, pelo menos, com 90 dias de antecedência.

Artigo 15.º
Projetos dos Parceiros

1 — Os parceiros podem apresentar, a todo o tempo, projetos que 
pretendam desenvolver ou apoiar ao abrigo do Programa “Oeiras 
Solidária” e que, consequentemente, se enquadrem nas suas áreas de 
intervenção.

2 — Os projetos podem ser apresentados por vários parceiros estra-
tégicos e/ou operacionais.

3 — Os parceiros disponibilizam toda a informação considerada 
necessária à caracterização dos projetos, para efeitos da sua análise 
pelo Município de Oeiras.

4 — A integração dos projetos no Programa “Oeiras Solidária” é 
condicionada, quando assim se justificar, à avaliação da sua viabilidade 
e pertinência, por parte dos serviços interlocutores, e à existência das 
condições necessárias à sua concretização.

Artigo 16.º
Projetos das entidades beneficiárias

1 — Podem beneficiar de apoios a conceder ao abrigo do Programa 
“Oeiras Solidária” todas as entidades que apresentem anualmente pro-
jetos, através do preenchimento do formulário disponível no sítio ins-
titucional do Município de Oeiras na Internet, em www.cm -oeiras.pt.

2 — Os projetos devem ser apresentados até 15 de dezembro do ano 
anterior ao período para o qual se pretende o apoio, sob pena de exclusão, 
sem prejuízo de poderem ser admitidos excecionalmente fora do prazo, 
caso seja devidamente fundamentada a sua pertinência.

3 — Os projetos são apresentados junto dos serviços interlocutores, 
de acordo com a respetiva área de intervenção.

4 — Os serviços interlocutores analisam os projetos, priorizando -os 
tendo por base, nomeadamente, os seguintes parâmetros:

a) Alinhamento com os objetivos estratégicos do Município e com o 
Plano Anual de Ação do Programa “Oeiras Solidária”;

b) Demonstração de existência de experiência prévia no desenvol-
vimento do projeto;

c) Densificação da informação prestada;
d) Sustentabilidade do projeto;
e) Tipologia do apoio a conceder;
f) Existência de parcerias ou consórcio;
g) Existência de parâmetros ou indicadores de avaliação do impacte 

previsto;
h) Número de destinatários do projeto;
i) Número de beneficiários do projeto.

5 — A satisfação dos pedidos efetuados nestes projetos encontra -se 
condicionada à existência de projetos compatíveis dos Parceiros.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à respetiva 
publicação no Diário da República.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor, que vão 
ser afixados nos lugares públicos do costume.

17 de julho de 2017. — O Presidente, Paulo Vistas.
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